Regional de Jacarepaguá – 1ª Vara Criminal
Juiz: Marco José Mattos Couto

Processo nº: 0013037-24.2007.8.19.0203 (2007.203.012780-5) 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face do acusado Paulo Couto do Santo, sendo certo que, segundo a denúncia, os fatos ocorreram da seguinte maneira: ´No dia 13 de setembro de 2007, por volta das 15h00min, no interior da agência bancária do Unibanco, localizada na Avenida Nelson Cardoso, nº 948, bairro da Taquara, o denunciado, livre e consciente, subtraiu, para si e/ou para outrem, a quantia de R$ 2.550,00 (dois mil, quinhentos e cinquenta reais) do caixa do referido banco. O acusado, para alcançar a quantia, esperou um descuido do funcionário do banco e, por cima do balcão, retirou a quantia, sendo que, ao fugir da agência bancária, o denunciado foi perseguido por populares e perdeu a quantia subtraída, eis que alcançado e preso´. Denúncia a fls. 02A/02B. Auto de prisão em flagrante a fls. 04/06. Registro de ocorrência aditado a fls. 10/12. Registro de ocorrência a fls. 13/15. Auto de apreensão a fls. 16. Auto de encaminhamento a fls. 20 e 22. Requerimento de liberdade provisória a fls. 25/27. Promoção ministerial opinando favoravelmente ao pedido defensivo a fls. 36. Decisão deferindo a liberdade provisória ao réu a fls. 37/38. Promoção ministerial trazendo a denúncia a fls. 46. Decisão recebendo a denúncia a fls. 02A. FAC do réu a fls. 67/69. Laudo de exame de lesão corporal a fls. 70/71. Edital de citação do réu a fls. 74. Decisão suspendendo o processo e o prazo prescricional a fls. 84. Laudo de exame de documentos a fls. 85. Laudo de exame de material a fls. 90. Laudo de exame de documento a fls. 116. FAC do réu a fls. 118/121. Decisão decretando a revelia do réu a fls. 131. Resposta preliminar a fls. 132. FAC do réu a fls. 134/136. Declarações de André da Silva Barbosa a fls. 143. Alegações finais ministeriais e defensivas em assentada a fls. 152/154. É o relatório. Em suas alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação do réu na forma da denúncia, ou seja, pela prática do crime previsto no art. 155, caput, do CP. Por sua vez, em alegações finais, a Defesa requereu a absolvição do réu, destacando a fragilidade do conjunto probatório. Vejamos o conjunto probatório. Diante das circunstâncias do caso concreto, a autoria e a materialidade devem ser investigadas de acordo com as provas que foram produzidas em juízo, com a necessária observância dos princípios constitucionais. O réu não trouxe a sua versão aos autos porque não quis, já que preferiu o caminho da revelia. Em juízo, foi ouvida uma única testemunha. André da Silva Barbosa, a fls. 143, disse o seguinte. ´(...) que foi jogado na rede que teria tido um assalto a banco na Taquara; que várias viaturas foram ao local; que havia muitos populares num condomínio que tinham detido o réu; que disseram para os policiais que o réu tinha assaltado o banco e corrido para dentro do condomínio; que o réu foi capturado no condomínio; que não foi apresentado o dinheiro ao depoente; que o réu disse que tinha subtraído a quantia de dois mil e pouco reais; que o réu disse que pegou a quantia no caixa e saiu correndo; que o local que o réu foi preso não é muito distante da agência do banco; que, quando foi jogado na rede, foi dito que era roubo; que depois foi constatado que ele meteu a mão na quantia e saiu correndo; que quando chegou ao local tinham umas quinze pessoas em volta do réu no condomínio; que o réu estava quase sendo linchado; que não foi comentado se os populares vinham perseguindo o réu desde o banco; que o réu falou que estava sozinho; que não havia mais ninguém preso (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Diante desse contexto probatório, o caso impõe o decreto condenatório, sobretudo porque, no local da prisão, o réu admitiu que havia praticado o delito que lhe foi imputado na denúncia. Apenas lamenta-se que o denunciado não tenha sido suficientemente responsável para usufruir o benefício legal cabível no caso de infração de médio potencial ofensivo. Assim, o caso é mesmo de condenação. Isso posto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o réu Paulo Couto do Santos pela prática do crime previsto no art. 155, caput, do CP. Passo a aplicar a pena. Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O acusado não tem maus antecedentes, diante da FAC de fls. 67/69, 118/121 e 134/136. Não há informe seguro nos autos com relação à conduta social e à personalidade do réu, de modo que ambas não podem prejudicá-lo. As circunstâncias e as consequências do crime são ordinárias. O motivo do crime e o comportamento da vítima não impõem o aumento da reprimenda. Assim, fixo a pena base em 1 ano de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a inexistência de circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Por isso, fixo a pena intermediária em 1 ano de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando a ausência de causa de diminuição da pena e considerando a ausência de causa de aumento de pena, fixo a pena definitiva em 1 ano de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando as normas previstas no art. 33 do CP, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Considerando as normas dos artigos 43 e seguintes do CP, substituo a pena privativa de liberdade da seguinte forma: (a) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 1 ano, descontado o período em que o réu esteve preso, devendo o réu cumprir as tarefas na forma indicada pela Vara de Execuções Penais, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação; (b) 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando que o réu foi beneficiado pela decisão de fls. 37/38, que lhe concedeu a liberdade provisória, considerando que, desde então, não surgiu qualquer justificativa para levá-lo novamente ao cárcere e considerando a natureza da pena que lhe foi imposta neste momento, reconheço o direito do réu de aguardar o trânsito em julgado em liberdade, já que ausentes todos os fundamentos do art. 312, caput, do CPP. Condeno o réu no pagamento das despesas processuais. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu Paulo Couto do Santo no rol dos culpados e expeça-se carta de sentença ao MM. Juiz da Vara de Execuções Penais. Após, arquivem-se. 
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